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RESUMO:
A importância atribuída à degradação ambiental e a preocupação em não extinguir os

recursos naturais para gerações futuras vêm tornando crescente a necessidade de estudos técnicos na
área de Economia Ambiental com o objetivo de valorar monetariamente tais recursos. É um
momento de conscientização mundial sobre a importância desses recursos e da sua preservação,
seguindo o conceito de desenvolvimento sustentável, através do qual não se deve degradar para
atender as necessidades antrópicas. O objetivo deste trabalho é mensurar monetariamente o quanto
que se perde com a poluição do ar pelo MP10 na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP)
devido à utilização do óleo diesel como combustível no transporte coletivo. A metodologia utilizada
será baseada em técnicas de valoração dos recursos ambientais como o método indireto da
produtividade marginal e da produção sacrificada, consagradas na literatura de Economia do Meio
Ambiente. Na conclusão são avaliados os custos da poluição emitida pelos veículos a diesel na
RMSP.
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ABSTRAT:
The importance attributed to environmental degradation and the concern in avoiding the

depletion of natural resources for future generations are increasing the necessity of technical studies
in Environment Economics, aiming at the monetary valuation of these resources. It is a time of
worldwide awareness about the importance of these resources and their preservation, in a context of
sustainable development, in which one should not degrade in order to fulfill anthropic needs. The
objective of this work is to evaluate how much the Metropolitan Region of São Paulo (RMSP) loses
with pollution of air, through PM 10 index, due to the massive use of diesel oil as transport fuel.
The methodology used will be based on environmental resources valuation techniques, as indirect
method of marginal productivity and sacrificed production, presented in the Environment
Economics literature. In the conclusion, the costs of pollution generated by diesel vehicles in the
RMSP are evaluated.

Palavras-Chave: Valuation, Environmental Economics, Particulated emissions

Área ANPEC: Economia Agrícola e do Meio Ambiente

Classificação JEL: Q01, Q48, Q52.
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Introdução
A Economia Ambiental se desenvolve através de estudos que visam relacionar os efeitos da

degradação ambiental sobre o bem-estar-social, assim como seus efeitos sobre a atividade
produtiva, e mensurar monetariamente o valor dos recursos naturais e da degradação ambiental.
Para calcular esses valores são aplicadas técnicas de Valoração Econômica de Recursos
Ambientais.

Uma das formas de degradação ambiental mais presentes na realidade contemporânea é a
poluição do ar, que pode gerar diversos malefícios à saúde humana e ao meio ambiente.

Entende-se como poluente atmosférico qualquer forma de matéria ou energia com
intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo com os níveis
estabelecidos e que possam tornar o ar: impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde; inconveniente ao
bem-estar público; danoso aos materiais à fauna ou à flora; prejudicial à segurança, ao uso e gozo
da propriedade e às atividades normais da comunidade.

Os poluentes podem ser classificados em primários e secundários. Os primários são aqueles
que são emitidos diretamente pelas fontes emissoras e os secundários são formados na atmosfera
como resultado de reações químicas envolvendo os poluentes primários.
   A poluição do ar tem início com a emissão dos poluentes primários. Estes poluentes podem
ser emitidos tanto por fontes naturais como é o caso da queima das florestas ou erupções vulcânicas,
quanto podem ser emitidos através das atividades humanas. Entre as principais atividades humanas
poluidoras podem-se destacar os escapamentos dos automóveis e as emissões industriais.

“A poluição do ar é definida como a presença de um ou mais contaminantes da
natureza, em quantidades que podem comprometer a qualidade deste recurso,
tornando-o impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, inconveniente ao bem estar público,
danoso aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da
propriedade e às atividades normais da comunidade.” (Mendes. 1994. p.7)

Os principais poluentes do ar são:
• Compostos de Enxofre – SO2, SO3, Sulfatos;
• Compostos de Nitrogênio – NO, NO2, NH3, HNO3, Nitratos;
• Compostos Orgânicos de Carbono – Hidrocarbonetos (HC), Álcoois, Aldeídos,

Cetonas, Ácidos Orgânicos;
• Monóxido de Carbono (CO) e Dióxido de Carbono (CO2);
• Compostos Halogenados – HCI, HF, Cloretos, Fluoretos;
• Material Particulado (MP) – Partículas Inaláveis (PI).

Os veículos automotores são considerados as principais fontes de poluição dos grandes
centros urbanos. Essas regiões são as que mais sofrem com a poluição atmosférica, pois é onde
existem maiores números de veículos circulando em áreas restritas.

No transporte, a preocupação ambiental se manifesta através de imposição de limites às
emissões. Os principais poluentes, aqueles que freqüentemente excedem os padrões mínimos
aceitáveis pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), são os materiais particulados
(MP), o ozônio (O3) que tem como precursores os hidrocarbonetos (HC), óxidos de enxofre (SOx),
monóxido de carbono (CO), dióxido de Carbono (CO2) e óxidos de nitrogênio (NOx).

Os veículos que utilizam o GNV não poluem tanto quanto os veículos a diesel, pois a
combustão de GNV libera menos poluentes. Segundo os dados da CETESB (2005), os veículos
pesados movidos a Gás Natural emitem apenas 38% das emissões de CO e 13% das emissões de
HC em relação aos veículos movidos a diesel. A emissão de MP, SOx e NOx são consideradas
desprezíveis pelos veículos movidos a gás.



As emissões evitadas com a utilização do GNV têm impactos positivos ambientais globais e
locais. Com relação ao ganho global podemos associar a redução da emissão do carbono com a
redução nas variações climáticas, pois a emissão de carbono tem impacto nas mudanças climáticas
aumentando a temperatura média global.

O ganho ambiental local é observado através da qualidade do ar e da redução da morbidade
e mortalidade resultadas da poluição do ar nos grandes centros urbanos. Ou seja, diminuindo a
concentração local da poluição, a qualidade de vida dos moradores dos grandes centros melhora.

O objetivo geral do trabalho é identificar o quanto se perde com a morbidade gerada pela
poluição urbana emitida pelos ônibus urbanos a diesel.

O valor do recurso ambiental, embora muitas vezes este não tenha preço, pode ser calculado
à medida em que o seu uso altera o nível de produção e consumo (bem-estar) da sociedade.

O conceito de externalidade será usado para mostrar como a poluição gera danos para a
sociedade, uma vez que tais custos não são internalizados pelos seus produtores. Assim,
considerando a poluição como uma externalidade ao sistema econômico e, portanto, um custo para
a sociedade, o benefício do Gás Natural seria a redução desta externalidade.

Na seção I são introduzidos o conceito de externalidade negativa e os principais efeitos dos
poluentes emitidos por um veículo a diesel sobre a saúde humana.

Em seguida é explicada a metodologia de valoração ambiental através da produção
sacrificada. Na seção III, a metodologia de valoração ambiental é aplicada para calcular a redução
da morbidade caso os ônibus fossem convertidos para o GNV.

I - Externalidade negativa: Poluição do ar
Externalidade é quando as ações de alguns agentes interferem no bem estar dos demais, sem

que haja a devida incorporação dos benefícios ou custos criados por parte dos responsáveis por
essas ações. No primeiro caso a externalidade é dita positiva e no segundo é negativa.

A poluição atmosférica gera externalidades negativas, pois o seu efeito exprime um custo
aos demais agentes que têm seu bem-estar reduzido devido à poluição do ar.

A combustão dos combustíveis fósseis provoca externalidades adversas sendo destacadas a
poluição do ar nos grandes centros urbanos e mudanças climáticas. A poluição do ar provoca danos
à saúde, além de provocar outros custos ambientais como perda da biodiversidade, de sistemas
ecológicos, do patrimônio cultural e estético.

No gráfico 1, a externalidade pode ser demonstrada como a área entre a curva de oferta, que
reflete apenas os custos privados de produção, e a curva de oferta que reflete os custos totais,
incluindo os custos sociais das externalidades negativas. Deve-se lembrar que, quando a
externalidade é negativa, ela representa um custo social. As emissões veiculares, por exemplo,
geram custos sociais devido aos seus impactos maléficos sobre a saúde de todos os indivíduos da
sociedade, mesmo que não tenham se beneficiado desses meios de transporte.



Gráfico 1 : Externalidade da Poluição gerada pelos veículos a diesel
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valores 
monetários 

Quantidade 

Oferta refletindo 
os Custos Sociais 

Oferta refletindo os 
custos de produção 

Demanda 

               Q*   Q`    

 
P* 

P` 

Externalidade 
Negativa Crescente 

Fonte: Elaboração própria com base em Perman et. Al. 2001

Os custos sociais não são facilmente observáveis. Para calcular as externalidades em forma
monetária são necessários estudos de valoração dos recursos naturais que atualmente não possuem
preço de mercado. Assim sendo, os produtores tendem a assumir a curva de oferta que reflete os
seus custos de produção não levando em conta os custos sociais associados à poluição do ar.

Dessa forma, quando se estima o custo do transporte público urbano levando em
consideração o preço do combustível, dos pneus, óleos e manutenção em geral, esse custo está
subestimado. Não são levados em conta todos os custos sociais como o aumento da morbidade,
gastos hospitalares e mortalidade associados à poluição do ar.

Considerando que o setor de transporte é responsável pela maior parcela da concentração de
poluentes na atmosfera, pode-se dizer que o valor do custo do transporte público urbano está
subestimado. Dentro deste contexto, a transição do diesel para o gás natural veicular representa um
benefício, pois reduz o custo social uma vez que reduz as emissões de poluentes e, por conseguinte
a concentração atmosférica de poluentes (reduz a área vermelha).

Em suma, os custos associados à poluição do ar são crescentes. Quanto mais se poluir o ar,
maior será o custo social manifestado através de doenças respiratórias, morbidade e mortalidade
precoce da população exposta. Assim, a avaliação econômica das alternativas existentes que
reduzam o custo social (área vermelha), como o uso de um combustível mais limpo, deve
incorporar o valor do benefício social de se reduzir tais externalidades.

Poluição emitida e os efeitos da degradação ambiental
A poluição gerada pela combustão do diesel gera externalidades negativas que podem ser

classificadas em três categorias:

• Efeitos nocivos à saúde humana: a exposição ao material particulado, em níveis
elevados, causa mortes prematuras e doenças do aparelho respiratório.

• Efeitos nocivos locais, como redução da visibilidade, “smog” (quando os
hidrocarbonetos reagem com o dióxido de nitrogênio em presença de radiação solar),
chuva ácida (derivadas da emissão de óxidos de enxofre e de nitrogênio que se
transformam na atmosfera em ácidos sulfúrico e nítrico, sulfatos e nitratos)



• Efeitos ambientais globais, como alterações do clima, quando o nível de emissão de
CO2 é elevado. 

O estado de São Paulo mantém uma rede integrada e automática de monitoramento do ar
com medições de diversos poluentes para a RMSP e Cubatão.  A análise aqui apresentada, por
conseguinte, será baseada apenas nas informações consolidadas pela CETESB.
Os efeitos da poluição do ar são classificados como:

• Efeitos agudos: podem ser de caráter temporário, e originam-se de episódios em que os
poluentes ultrapassam os níveis regulares de sua concentração gerando efeitos imediatos
como irritação nos olhos, tosse e até efeitos graves, como o aumento da mortalidade. Os
efeitos são, em geral, reversíveis e ocorrem quando há condições climáticas adversas, com
conseqüente aumento da concentração de poluentes.

• Efeitos crônicos: de caráter permanente podendo ocasionar prejuízos à vegetação, à
visibilidade e à saúde dos seres humanos causando incômodos e desconforto (danos sociais);
em longo prazo pode provocar a corrosão de estruturas e o desgaste de materiais de
construções e obras de arte. O quadro 1 resume os principais efeitos sobre a saúde humana
dos poluentes emitidos.

Quadro 1: Efeitos dos poluentes à saúde humana

Monóxido de Carbono (CO)

A exposição ao CO resulta numa redução
do suprimento do oxigênio para os tecidos
do corpo devido a menor quantidade de
oxigênio transportado dos pulmões para os
tecidos. Os danos são causados pela
intoxicação por CO devido à diminuição da
liberação de oxigênio para os tecidos e
células. Assim, o cérebro e outras partes do
sistema nervoso são afetados rapidamente
pela intoxicação por CO. Atua no sangue
reduzindo a sua oxigenação.

Dióxido de Carbono (CO2)

A exposição ao CO2 torna a respiração
rápida e profunda, transpiração e dor de
cabeça. Pode ocasionar perda de
consciência ou até mesmo morte.

Ozônio (O3)

A exposição ao O3 danifica os tecidos
pulmonares diminuindo a resistência às
doenças infecciosas. Estima-se que a
exposição crônica a altos níveis de Ozônio
pode levar ao envelhecimento prematuro
dos tecidos pulmonares. Provoca irritação
nos olhos e nas vias respiratórias e
diminuição da capacidade pulmonar.
Associam-se exposições ao O3 com o
aumento de admissões hospitalares.

Óxidos de Nitrogênio (NOx)

NO2 é um intenso irritante dos brônquios e
alvéolos. Podem aparecer conjuntivites,
tosse, asma e bronquite.  Dependendo do
nível de exposição pode resultar em edema
pulmonar e morte prematura. É o
responsável pela formação do “smog”



fotoquímico.

Óxidos de Enxofre (SOx)

Em altas concentrações causa inflamações
graves nas mucosas e das vias respiratórias,
podendo ser fatal em alguns casos.
Especula-se que a exposição ao SO2
diminua a resistência ao câncer.

Material Particulado (MP)

As partículas grossas são filtradas pelo
organismo e não chegam a atingir o
pulmão. As partículas Inaláveis, pelo
contrário, chegam até os pulmões e podem
ser absorvidas na superfície das células
agravando os quadros alérgicos e de
bronquite. Geram mal-estar, asma, irritação
nos olhos, pele, dor de cabeça e câncer
pulmonar.

Compostos Orgânicos Voláteis (COVs)

Provocam irritação nos olhos, nariz, pele e
aparelho respiratório. Alguns desses
compostos podem provocar danos
celulares, sendo alguns cancerígenos.
Dentre os mais críticos estão o Benzeno e
alguns aldeídos.

Fonte: Elaboração própria a partir de NTU (2004)

Os principais poluentes que afetam a saúde são: Material Particulado (MP), Óxidos de
Enxofre (SOx), Monóxido de Carbono (CO), os Óxidos de Nitrogênio (NOx) e o Ozônio (O3). As
emissões dos outros gases atmosféricos como o Dióxido de Carbono (CO2), Metano (CH4) e
Monóxido de Carbono (CO), além dos Compostos Nitrogenados, Ozônio e Clorofluorcarbonos
(CFCs), também podem gerar mudanças climáticas futuras significativas.



II - Valoração Econômica Ambiental
 O valor de um recurso ambiental pode ser subdividido em valor de uso e valor de não uso. O
valor de uso pode ser subdividido em valor de uso direto e valor de uso indireto e valor de opção. O
valor de não uso pode também ser chamado de valor de existência.

Gráfico 2: Classificação dos valores de um recurso ambiental

Fonte: Seroa da Motta (1997)

O valor de uso direto é obtido pela utilização direta do recurso. É o valor obtido com o
consumo do ar: a respiração humana, por exemplo.

O valor de uso indireto é obtido com o consumo indireto do recurso, como as funções
ecológicas providas por este recurso. Caso o atributo ambiental seja o ar, pode-se dizer que o valor
de uso indireto para os seres humanos é o fato do ar limpo ter a capacidade de permitir que os raios
de luz cheguem à esfera terrestre e sejam refletidos novamente sem interferir nas condições de
temperatura na qual se encontra a terra inicialmente.

Valor de opção está associado ao montante que as pessoas estariam dispostas a pagar para
preservar o ar para o futuro. Neste caso, o recurso ambiental pode até não estar sendo usado no
momento, mas se imagina que ele venha a ser usado no futuro.

Valor de não uso, ou valor de existência está associado ao fato de o ser humano dar valor a
um recurso simplesmente por saber que ele existe. O indivíduo não utiliza o recurso direta nem
indiretamente, mas o simples fato de ele existir já lhe proporciona satisfação. No caso do atributo
ambiental ser o ar, diz-se que um indivíduo pode até não respirar um ar límpido e puro, mas o
simples fato de saber que existe algum lugar onde isso é possível, já lhe dá satisfação.

Existem diversos métodos de valoração ambiental, que podem ser classificados em dois
grupos. Os métodos que estudam o valor do recurso através das funções de demanda e os que
estudam a valoração ambiental através das funções de produção. No presente trabalho, serão
utilizados os métodos que analisam a valoração ambiental pelo lado da oferta.



Método Indireto da Produtividade Marginal
Os métodos de função de produção (indiretos) utilizam os preços de mercado do bem para

estimar o valor do insumo ambiental. Através de variações nos preços dos bens (que utilizam o
recurso ambiental como insumo) ou variação nos preços dos insumos substitutos, pode-se estimar o
preço (valor) do atributo ambiental pelos preços-sombra. A partir do preço do recurso natural,
podem-se calcular os benefícios e custos da sua utilização.

Os métodos de valoração de função de produção derivam o valor do recurso ambiental pela
sua contribuição como insumo na produção de um bem, isto é, o impacto do uso do recurso
ambiental na atividade econômica. É possível calcular, via função de produção do bem, quanto
variou a produção de acordo com as variações nos fatores de produção. Para explicar
matematicamente este método será utilizada a abordagem de Serôa da Motta (1997).

Supondo a função de produção de C, tal que:

C = f (X , R)

Onde X é um conjunto de insumos formado por bem e serviços privados e R representa um
bem ou serviço ambiental gerado por um atributo ambiental que é utilizado gratuitamente (como é o
caso do ar) o que significa que o preço de mercado do R é zero.

Se Pc e Px são os preços, respectivamente, do produto final C e do insumo X, a função lucro
(π) na produção de C seria:

π = Pc.C – Px.X – Pr.R = Pc.f (X , R) – Px.X

O lucro é em função de preço e quantidade de C. Para se estimar um preço para o atributo
ambiental R, basta saber quanto varia o lucro quando varia apenas o R. Para isso será considerado
que a variação no lucro quando varia X é zero conforme fórmulas abaixo, dado que nem a
disponibilidade, nem o preço de X variam:

∂ π /∂X = Pc.∂f/∂X - Px = 0

∂π/∂R = Pc.∂f/∂R

Para saber qual é o valor do atributo ambiental R basta saber quanto que a produção de C
variou quando variou a disponibilidade de R. Essa variação no lucro, dado o preço de C que é
conhecido, pode ser considerado como o valor do recurso ambiental R. 

Este método possui algumas desvantagens, tais como:

• Os métodos indiretos subestimam o valor do recurso ambiental quando os valores de opção
e existência são significativos;

• No método de produtividade marginal o valor do recurso enquanto insumo somente reflete
as variações na produção de C quando seu uso é direto e indireto

• O aumento significativo do preço Px induz valores equivocados de R enquanto variação do
bem-estar, supervalorizando ou subestimando-o.

Produção Sacrificada

“Técnica da produção sacrificada: Mede o dano ambiental a partir da perda de
produção por ele causada. Por exemplo, o custo da poluição da água é pelo menos



equivalente à perda de recursos pesqueiros decorrentes do vazamento de efluentes em
rios, lagoas ou baías.” (Feijó et al.  2001, p.332)

Neste estudo, o valor do ar será estimado levando em consideração os efeitos do ar poluído
sobre a saúde humana. Dentre eles estão as internações hospitalares, os dias de trabalho perdidos
considerando os efeitos da poluição sobre a morbidade apenas. Quando as pessoas aumentam os
seus gastos com as internações hospitalares ou perdem-se dias de trabalho devido a mal estar, há
uma produção sacrificada que poderia ser evitada.

Ao invés de se gastar em hospitais, podia-se estar investindo numa atividade produtiva ou no
aumento do bem estar. Ao invés de se perder um dia de trabalho, podia-se estar produzindo. É
dentro deste contexto, que o será mensurado o custo da poluição do ar.

A perda de qualidade de vida representada pelo aumento da morbidade depende da
concentração de MP10 na atmosfera. A seção abaixo expõe a concentração atual de MP10
proveniente dos ônibus urbanos.

III - Concentração dos principais poluentes
Nos grandes centros urbanos as principais fontes de poluição do ar são os veículos

automotores e outras fontes móveis; os processos industriais de extração e transformação; os
processos de geração de calor industrial, a queima de resíduos, e as operações de transporte,
estocagem e transferência de combustíveis e outros produtos voláteis.

No gráfico 3 é feita a divisão dos poluentes pelas fontes emissoras na RMSP. Pode-se
observar que os veículos pesados emitem um percentual significativo de Material Particulado,
Óxidos de Nitrogênio e Óxidos de Enxofre.

Gráfico 3: Emissões relativas de poluentes por tipo de fonte

Fonte: CETESB 2005 - Relatório da Qualidade do Ar

Na tabela 1 é dado o quanto que cada fonte contribui para a poluição do ar na RMSP. As
fontes são separadas em fontes móveis e fixas, com destaque para as emissões dos veículos a diesel.
Observa-se que os veículos a diesel emitem a maior parcela de MP10 entre as fontes móveis.



Tabela 1: Contribuição relativa das fontes de poluição do ar na RMSP em 2004
FONTE DE EMISSÃO POLUENTES (%)

   CO HC NOx Sox MP10
1

Gasolina C¹ 46,5 20,6 12,3 21,4 9,6
Álcool 12,5 5,8 3,5 - -
Diesel² 23,7 16,2 79,8 31,4 29
Táxi 0,1 0,1 0,1 0,8 0,2

Tubo de escapamento de veículos

Motocicleta e similares 15 8,5 0,4 1,3 1,2
Gasolina C - 33,5 - - -
Álcool - 4,3 - - -Cárter e evaporativa

Motocicleta e similares - 5 - - -
Gasolina C - 2,9 - - -

M
Ó
V
E
I
S

Operações de transferência de
combustível Álcool - 0,1 - - -

Operação de Processo Industrial
(1990)  

2,2 3 3,8 45,1 10
Ressuspensão de partículas - - - - 25

F
I
X
A
S Aerossóis secundários  - - - - 25

TOTAL 100 100 100 100 100
1 - Contribuição conforme estudo de modelo receptor para partículas inaláveis. A contribuição dos veículos (40%) foi rateada entre veículos a

gasolina e diesel de acordo com os dados de emissão disponíveis (tabela 1).
Fonte: CETESB 2005 – Relatório da Qualidade do ar

Baseado no gráfico 3 e na tabela 1, percebe-se que os veículos a diesel são responsáveis por,
em média, 30% da concentração de MP10.

Gráfico 4: Concentração de MP10 na RMSP em 2004

30%

70%

Veículos pesados a diesel Outras Fontes

Fonte: Elaboração própria a partir de CETESB 2005.

Concentração de MP10
Para se estimar o dano social e econômico gerado devido a elevada concentração de MP10, é

necessário estimar o quanto da concentração deste poluente é oriundo dos ônibus urbanos. Pelo
gráfico acima sabe-se que os veículos a diesel são responsáveis por 30% da concentração de MP10,
mas queremos isolar deste grupo os ônibus urbanos. Para tanto será utilizada uma relação entre
emissões e concentração. A relação entre concentração e emissão é complexa e em si mesma exige
um trabalho de pesquisa. Como uma primeira simplificação, neste trabalho será assumida uma
correlação linear e proporcional entre as variáveis emissão e concentração. Ou seja, a concentração
de MP10 vai reduzir na mesma proporção que a emissão do poluente.



A frota de veículos a diesel na RMSP é composta por ônibus, micro-ônibus, caminhonetes e
caminhões como pode ser detalhado na tabela 2.

Tabela 2: Caracterização da frota a diesel
Regiões ou
Municípios ônibus micro-ônibus caminhões caminhonetes

RMSP     45.187          29.320    213.008         554.320
São Paulo     33.570          26.426    118.254         435.501
Campinas       3.053            2.243      12.287           41.509
Sorocaba       1.026               815        5.634           17.332

Estado de São
Paulo     94.358          48.367    458.429      1.238.087

Fonte: Colombo, 2002

Todos os tipos de veículos destacados na tabela acima são responsáveis pela concentração
de 11,4µg/m³ (CETESB 2005). Para a análise do custo gerado pelas emissões e, conseqüentemente,
da concentração, será necessário saber o quanto da concentração total de MP10 deve-se aos ônibus
urbanos.

Para isso, será feita uma aproximação com o consumo de diesel supondo que a quantidade
emitida pelos ônibus urbanos seja linearmente proporcional à quantidade consumida de diesel.
Sabe-se que o total de diesel consumido na RMSP é de 2,7 bilhões de litros (Branco, 2004) e que os
ônibus urbanos consomem um total aproximado de 1,5 bilhões (ver tabela 6), ou seja, 56% do total
de diesel consumido pelo setor de transportes na RMSP.

Tabela 3: Consumo de diesel pelos ônibus urbanos na RMSP por ano
Distância percorrida em km 80.000 Sarkosy et a, 2005.
Autonomia dos ônibus (km/l) 2,40
Consumo por ônibus 33.333
Consumo de diesel pelos ônibus urbanos 1.506.233.333

Monteiro, 1998

Assim, se os veículos movidos a diesel são responsáveis por uma concentração de
11,4µg/m³, os ônibus urbanos, que consomem 56% do diesel total consumido pelo setor de
transporte, são responsáveis por uma concentração de 6,4µg/m³.

III – Morbidade Evitada
Nesta seção será estimado qual seria o impacto na morbidade caso a poluição do ar pelo

MP10 fosse reduzida. Para calcular o quanto poderia ser esse ganho será utilizada a metodologia
desenvolvida pelo Banco Mundial por Lvovsky (2000), sintetizada pela fórmula abaixo:
∆S = b * ∆C * P

Em que ∆S é a o impacto na saúde, b é a função dose-resposta, ∆C é a variação na
concentração do poluente MP10 e P é a população exposta a tal concentração.

Internações por problemas do Aparelho Respiratório
Conforme Lvovsky (2000), o parâmetro b é igual a 0,000012,  significando o quanto das

internações hospitalares é devido a concentração de MP10. Essa relação exprime para cada 1µg/m³
de concentração, ocorrem 0,000012 internações por problema respiratório. A variação na
concentração já foi calculada anteriormente e é igual a 6,4µg/m³. Por fim, a população exposta é a
da RMSP equivalente a, aproximadamente, 17.000.000 (CETESB, 2005).



Seguindo essa metodologia, é possível chegar ao resultado de 1.306 internações (∆S).
Multiplicando esse número de internações pelo custo médio de cada internação (DATASUS, 2005),
chega-se ao custo médio de R$751.076,86.

Tabela 4: Impacto nas Internações Hospitalares na RMSP

Redução na Concentração

                  6,4

 Redução nas internações  Custo por internação  Custo

                1.306                 575,27 R$        751.076,86
Fonte: Elaboração própria a partir de DATASUS (2005) e Serôa da Motta et al (2000)

Dias de Trabalho Perdidos

Dias de trabalho perdidos são aqueles em que as pessoas não puderam comparecer aos seus
postos de trabalho por problemas relacionados à poluição excessiva. Os problemas variam desde
indisposições até internações por problemas cardiovasculares ou do aparelho respiratório. Ao irem
aos consultórios médicos ou ao serem internadas, as pessoas sacrificam dias de trabalho que
poderiam gerar rendimentos. Isso representa um custo à sociedade, que deixa de gerar uma
produção por problemas de saúde associados à poluição do ar.

A metodologia desenvolvida pelo Banco Mundial, por Lvovsky (2000), permite estimar
quanto que esses dias perdidos são decorrentes da concentração elevada de MP10. Para tanto é
aplicada a mesma fórmula da seção anterior, mas com o parâmetro b igual a 0,0575.

Na tabela abaixo segue o custo estimado de dias perdidos dada uma concentração de
6,4µg/m³. O custo estimado por dia de trabalho perdido foi calculado com base no rendimento
médio mensal de R$2.551,28 (Serôa da Motta et al 2000).1 Dividindo esse valor por 30, chega-se a
um rendimento médio diário de R$85,04. Para calcular o custo associado à redução nos dias
perdidos, basta multiplicar 6.256.000 dias vezes R$85,04 chegando a um montante de
R$532.027.611,91 para o ano de 2004.

Tabela 5: Impacto no custo dos dias perdidos na RMSP

Concentração

6,4

Dias perdidos  Custo por dia perdido  Custo

6.256.000 85,04 R$ 532.027.611,91
Fonte: Elaboração própria a partir de DATASUS (2005) e Serôa da Motta et al (2000)

Nota-se que o número de dias perdidos é bem maior que o de internações, pois muitas
pessoas deixam de comparecer aos postos de trabalho por problemas respiratórios, mas não
necessariamente são internadas por isso.

Levando em consideração apenas esses dois impactos na morbidade, internações por
doenças do aparelho respiratório e dias de atividade perdidos, estima-se um custo da ordem de
R$511.967.021,24 com as morbidades.

                                                
1 Não houve preocupação em reajustar o valor do rendimento médio visto que o PIB per capita de 1997, usado por
Serôa da Motta et al (2000), é praticamente idêntico ao de 2003, última informação oficial das Contas Nacionais
Brasileiras disponível à época de conclusão deste trabalho.



Existem outras formas de morbidade que poderiam ser aplicadas neste trabalho, no entanto,
opinou-se por utilizar apenas essas duas por serem as mais expressivas e pela razoável
disponibilidade de dados estatísticos referentes a elas.

Conclusão
É importante salientar as diversas limitações deste estudo. Em primeiro lugar, deve-se dizer

que a relação linear entre emissões e poluição, assumida neste trabalho, é bastante questionável.
Modelos mais sofisticados de dispersão de poluentes, levando em consideração outras variáveis,
como vento, temperatura, relevo, etc., são necessários para estimativas mais acuradas dos efeitos
sobre a saúde humana causada por um determinado poluente atmosférico.

Outro aspecto que necessita uma análise mais cuidadosa é a estimativa da população afetada
pelas emissões. Tal como no caso anterior, é necessária uma modelagem mais sofisticada para tal
estimativa.

É importante ressaltar que a metodologia desenvolvida pelo Banco Mundial oferece um
referencial da magnitude do dano, sendo uma aproximação. Ela não reflete fielmente a realidade do
Brasil, pois os estudos epidemiológicos geradores das funções doses-resposta (coeficientes b) foram
realizados em outros países com outras condições climáticas diferentes das do Brasil. No entanto,
diversas regiões adotam esta metodologia como forma de estimar o dano gerado pela degradação do
ar pela sua facilidade de manuseio e pelos seus resultados satisfatórios apesar de aproximados.

Uma questão bastante complicada refere-se à utilização de coeficientes técnicos de emissão
constantes para os veículos a diesel. As crescentes pressões ambientais induzem ao aprimoramento
tecnológico constante na performance dos motores, e é bastante provável que uma nova geração de
motores a diesel seja bem menos poluente do que a atual, reduzindo o volume de emissão de
material particulado e outros contaminantes.

Apesar das limitações deste artigo, é possível observar que a perda social e econômica
gerada pela degradação do ar na RMSP é significativa chegando a mais de 500 milhões de reais por
ano. Considerando que apenas a morbidade foi calculada e que todos o impactos sobre a
mortalidade prematura foram desconsiderados, pode-se concluir que a questão da melhoria da
qualidade do ar deve ser prioridade no desenvolvimento de novas políticas. As políticas públicas
deveriam ser voltar para a conversão dos veículos pesados para o GNV que emite menos poluentes
que o diesel.
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